
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2708678 - PR (2024/0288049-2)

RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
AGRAVANTE : AGUINALDO APARECIDO DOS SANTOS
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
 

EMENTA

DIREITO PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO 
REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. CRIME 
DE DESCAMINHO. DECISÃO QUE INADMITIU O RECURSO 
ESPECIAL DEVIDAMENTE IMPUGNADA. ÓBICE SUPERADO. 
DOSIMETRIA DA PENA. PENA-BASE. FUNDAMENTO VÁLIDO. 
CIRCUNSTÂNCIAS DO CRIME. FRAÇÃO ADEQUADA E 
PROPORCIONAL. DUAS PENAS ALTERNATIVAS. 
FUNDAMENTO VÁLIDO. VALOR DA PRESTAÇÃO 
PECUNIÁRIA PROPORCIONAL. AGRAVO REGIMENTAL 
PROVIDO. RECURSO ESPECIAL DESPROVIDO.
I. CASO EM EXAME
1. Agravo regimental interposto contra decisão que não 
conheceu do agravo em recurso especial, em razão de 
impugnação genérica, com base na Súmula n. 182/STJ. O 
agravante foi condenado por descaminho, com pena inicialmente 
fixada em regime semiaberto, sem substituição por penas 
restritivas de direitos. O Tribunal de origem alterou o regime para 
aberto e substituiu a pena por restritivas de direitos.
2. A defesa interpôs recurso especial alegando ofensa aos arts. 
59, 68 e 45, § 1º, do Código Penal, questionando a 
fundamentação do aumento da pena-base e o valor da 
prestação pecuniária.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
3. A questão em discussão consiste em saber se a dosimetria da 
pena, especialmente o aumento da pena-base e o valor da 
prestação pecuniária, foi devidamente fundamentada e 
proporcional.
III. RAZÕES DE DECIDIR
4. A pena-base foi fixada considerando o fato de o crime ter sido 
praticado em concurso de agentes, tendo em vista a prática do 
delito juntamente à Mauro Vieira, motorista na ocasião, o qual foi 
beneficiado pelo Acordo de Não Persecução Penal, demonstra 
uma gravidade maior em relação à vetorial "circunstâncias do 
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crime".
5. A majoração da pena-base em 4 meses e 15 dias foi 
considerada razoável e proporcional, em consonância com a 
jurisprudência do STJ, porque é inferior a incidência da fração de 
1/8 (um oitavo) sobre a diferença entre a pena máxima abstrata 
(4 anos) e a pena mínima (1 ano). 
6. A substituição da pena privativa de liberdade por duas 
restritivas de direitos foi fundamentada. A segunda parte do §2° 
do art. 44 determina que na condenação superior a um ano, a 
pena privativa de liberdade pode ser substituída por uma pena 
restritiva de direitos e multa ou por duas restritivas de direitos.
7. O valor da prestação pecuniária foi fixado com base na 
situação financeira do réu e na extensão do dano causado, 
sendo considerado adequado.
IV. AGRAVO REGIMENTAL PROVIDO PARA CONHECER DO 
AGRAVO E NEGAR PROVIMENTO AO RECURSO ESPECIAL.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da QUINTA TURMA, por unanimidade, dar provimento ao recurso, nos termos do voto 
da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e 
Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 
                    Brasília, 05 de novembro de 2024.

 

Ministra Daniela Teixeira 
Relatora
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crime".
5. A majoração da pena-base em 4 meses e 15 dias foi 
considerada razoável e proporcional, em consonância com a 
jurisprudência do STJ, porque é inferior a incidência da fração de 
1/8 (um oitavo) sobre a diferença entre a pena máxima abstrata 
(4 anos) e a pena mínima (1 ano). 
6. A substituição da pena privativa de liberdade por duas 
restritivas de direitos foi fundamentada. A segunda parte do §2° 
do art. 44 determina que na condenação superior a um ano, a 
pena privativa de liberdade pode ser substituída por uma pena 
restritiva de direitos e multa ou por duas restritivas de direitos.
7. O valor da prestação pecuniária foi fixado com base na 
situação financeira do réu e na extensão do dano causado, 
sendo considerado adequado.
IV. AGRAVO REGIMENTAL PROVIDO PARA CONHECER DO 
AGRAVO E NEGAR PROVIMENTO AO RECURSO ESPECIAL.

 

RELATÓRIO

Tendo em vista as orientações e valores destacados no Pacto Nacional 
do Judiciário pela Linguagem Simples, o qual está pautado em instrumentos 
internacionais de direitos humanos e de acesso à Justiça, adoto o último relatório 
contido nos autos (e-STJ, fls. 382).

O agravante requer a reconsideração da decisão ou o provimento de 
seu recurso pelo colegiado.

A presidência desta Corte Superior não conheceu do agravo em recurso 
especial, ressaltando que a impugnação deve ser realizada de forma efetiva, 
concreta e pormenorizada, não sendo suficientes alegações genéricas ou relativas 
ao mérito da controvérsia, sob pena de incidência, por analogia, da Súmula n. 
182/STJ.

   O agravante foi condenado pela prática do delito previsto no art. 334, 
caput, do Código Penal, referente ao crime de descaminho, à pena privativa de 
liberdade de 2 anos, 1 mês e 15 dias de reclusão, a ser cumprida em regime inicial 
semiaberto, sem substituição por penas restritivas de direitos. O Tribunal de origem 
deu provimento ao recurso de apelação, para afastar a vetorial "personalidade" do 
cálculo da pena-base, alterou o regime inicial para o regime aberto, e substituiu a 
pena privativa de liberdade por duas penas restritivas de direitos, reduzindo a pena 
para 1 ano, 4 meses e 15 dias de reclusão.

A defesa técnica interpôs recurso especial, no qual, argumentou ofensa 
aos 59 e 68 do Código Penal. Sustentou ainda afronta ao art. 45, § 1º, do Código 
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Penal, ao fixar o valor da prestação pecuniária sem qualquer motivação ou ainda 
sem observância ou coerência à situação econômica do(a) recorrente.

Afirmou que, quanto à pena-base, a circunstância judicial anotada não 
destoa do normal, não justificando, em absoluto, o altíssimo incremento de pena 
aplicado – em mais de 1/3 de aumento da pena mínima por uma única circunstância 
judicial/vetorial.

Portanto, pretende afastar a circunstância judicial (circunstâncias do 
crime) e, subsidiariamente, reduzir o aumento de pena em razão dela. Ainda, requer 
a redução do valor da prestação pecuniária, tendo em vista que o importe arbitrado 
no provimento singular não guarda coerência com as condições socioeconômicas da 
acusado ou com a extensão do dano causado pela conduta.

É o relatório. 

VOTO

O agravo regimental é tempestivo e indicou os fundamentos da decisão 
recorrida, razão pela qual deve ser conhecido.

Quanto à questão de fundo do recurso especial, não se trata de 
reexame de fatos e provas, assim como a decisão que o inadmitiu na origem foi 
devidamente impugnada pela Defensoria, razão penal, qual supero os óbices e 
passo à análise da dosimetria da pena, assim fundamentada (e-STJ fls. 285-291):   

[...]

Com maior razão ainda, portanto, não podem as atuações 
administrativas ser utilizadas para o fim específico de incremento da 
pena-base.

Por outro lado, no que diz respeito às circunstâncias delitivas, 
ratifico a sua negativação em face de o crime ter sido praticado 
em concurso de agentes, tendo em vista a prática do delito 
juntamente à Mauro Vieira, motorista na ocasião, o qual foi 
beneficiado pelo Acordo de Não Persecução Penal.

E, quanto à insurgência para que reduzido o incremento aplicado à 
vetorial, aponto que a Quarta Seção desta Corte vem entendendo que 
inexiste um critério matemático rígido, de modo que tal quantum é 
submetido à discricionariedade do julgador, que examinará o valor que 
cada vetorial apresenta no caso concreto. Assim, no caso, como 
ausente flagrante desproporcionalidade, considero adequado o 
incremento realizado na sentença, qual seja, em 4 (quatro) meses e 15 
(quinze) dias.

Diante do exposto, fixo a pena-base em 01 (um) ano, 4 (quatro) 
meses e 15 (quinze) dias, a qual torno definitiva, diante da ausência 
de atenuantes ou agravantes, assim como de majorantes e 
minorantes.

Considerando o reajuste da pena, a primariedade do réu e sendo as 
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circunstâncias judiciais majoritariamente favoráveis, para o início do 
cumprimento, estabeleço o regime inicial aberto, nos termos do artigo 
33, § 2º, "c" do Código Penal. 

 

Como se vê, o aumento da pena-base deu-se de forma validamente 
fundamentada, porque o fato de o crime ter sido praticado em concurso de agentes, 
tendo em vista a prática do delito juntamente à Mauro Vieira, motorista na ocasião, o 
qual foi beneficiado pelo Acordo de Não Persecução Penal, demonstra uma 
gravidade maior em relação à vetorial "circunstâncias do crime". Nesse sentido: 

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS 
CORPUS. TORTURA E POSSE ILEGAL DE ARMA DE FOGO. 
DOSIMETRIA. PENA-BASE. CIRCUNSTÂNCIAS JUDICIAIS 
DESFAVORÁVEIS. CULPABILIDADE. MOTIVOS. CIRCUNSTÂNCIAS 
DO CRIME. FUNDAMENTOS IDÔNEOS DECLINADOS. QUANTUM 
DE AUMENTO PROPORCIONAL. AUSÊNCIA DE DIREITO 
SUBJETIVO À FRAÇÃO DE 1/6 OU 1/8. AUSÊNCIA DE BIS IN IDEM 
NA FUNDAMENTAÇÃO PARA A MAJORANTE DO CRIME DE 
TORTURA. AGRAVO DESPROVIDO.

1. No tocante à culpabilidade, para fins de individualização da pena, tal 
vetorial deve ser compreendida como o juízo de reprovabilidade da 
conduta, ou seja, o menor ou maior grau de censura do 
comportamento do réu, não se tratando de verificação da ocorrência 
dos elementos da culpabilidade, para que se possa concluir pela 
prática ou não de delito. No caso, as instâncias ordinárias destacaram 
que as agressões perduraram por 8 dias, contra vítima deficiente 
mental e com a manutenção de armas no local para dar suporte ao 
cárcere. Tais elementos são concretos e denotam maior intensidade 
do dolo do paciente.

2. Os motivos do crime são os fatores de ordem psíquica, ou seja, o 
móvel que levou o réu a infringir a lei penal. No caso, o delito foi 
perpetrado com vistas a tentar localizar quantia em dinheiro no valor 
de R$ 3.000,00, circunstância fática que extrapola o tipo penal de 
tortura.

3. No que se refere às circunstâncias do crime, tal moduladora 
possui relação com o modus operandi veiculado no evento 
criminoso. No caso, mencionou-se que os crimes de deram em 
local ermo e com o concurso de quatro agentes que se revezavam 
nas agressões, o que deve ser tido como fundamento concreto 
para a elevação da básica.

4. Sobre o cálculo da pena base em si, não há direito subjetivo do réu 
à adoção de alguma fração específica para cada circunstância judicial, 
exigindo-se apenas que seja proporcional o critério utilizado pelas 
instâncias ordinárias.

5. O aumento para a majorante relativa ao sequestro levou em conta a 
quantidade de dias que a vítima ficou sob o domínio dos agentes. Não 
se constata, no caso, bis in idem com relação à elevação da pena-
base do crime de tortura pela valoração negativa da culpabilidade.

6. Agravo regimental desprovido.

(AgRg no HC n. 909.843/PB, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta 
Turma, julgado em 19/8/2024, DJe de 23/8/2024.) [g.n.]
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Em relação à fração de aumento da pena-base, verifica-se que a 
majoração em 4 meses e 15 dias é inferior a incidência da fração de 1/8 (um oitavo) 
sobre a diferença entre a pena máxima abstrata (4 anos) e a pena mínima (1 ano). 
Então, trata-se de aumento razoável e proporcional, conforme jurisprudência do STJ. 
Nesse sentido:  

DIREITO PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL 
EM AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. FURTO QUALIFICADO. 
ABSOLVIÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA N. 7, STJ. CRITÉRIO 
DE EXASPERAÇÃO. DISCRICIONARIEDADE MOTIVADA DO 
MAGISTRADO. ADOÇÃO DA FRAÇÃO DE 1/8. POSSIBILIDADE.

I - O Tribunal de origem, ao apreciar os elementos de prova 
constituídos nos autos, manteve a sentença condenatória em face da 
robustez do acervo probatório, que apontou para a responsabilização 
penal pela prática do crime de furto, baseando-se, além da prova oral, 
na prisão em flagrante do agravante e na apreensão dos bens 
subtraídos.

II - Entender de modo diverso ao que estabelecido pelo Tribunal de 
origem para se concluir pela insuficiência probatória para condenação 
demandaria, necessariamente, o revolvimento do acervo fático-
probatório delineado nos autos, providência que não se coaduna com 
os propósitos da via eleita, nos termos da Súmula n. 7, STJ.

III - Os fundamentos do acórdão recorrido quanto à adoção da 
fração de 1/8 sobre o intervalo entre as penas mínima e máxima 
cominadas abstratamente ao delito para exasperação da pena-
base estão em consonância com o entendimento desta Corte 
Superior, no sentido de que há discricionariedade na escolha da 
fração, atendido o princípio do livre convencimento motivado e de 
acordo com as peculiaridades do caso concreto.

Agravo regimental desprovido.

(AgRg no AgRg no AREsp n. 2.493.570/DF, relator Ministro Messod 
Azulay Neto, Quinta Turma, julgado em 10/9/2024, DJe de 17/9/2024.) 
[g.n.]

 

Quanto aos fundamento para a determinação das penas restritivas de 
direitos, assim restou fundamentado (e-STJ fls. 289-291): 

[...]

Sendo o réu primário, sem antecedentes e havendo apenas uma 
vetorial desfavorável, não vejo óbice à substituição por restritivas de 
direitos.

De consequência, implementado o requisito objetivo e tendo por 
preenchidos os requisitos subjetivos (art. 44, I e III, CP), conforme os 
arts. 45, § 1º, e 46 do Código Penal, substituo a pena carcerária por 
serviços à comunidade e prestação pecuniária consistente em 
doar 4 (quatro) salários mínimos à entidade assistencial a ser 
definida pelo Juízo da execução.

Saliento que, segundo entendimento doutrinário e jurisprudencial, a 
prestação de serviços à comunidade é a modalidade que melhor 
atinge as finalidades da substituição, porquanto afasta o condenado da 
prisão e exige dele um esforço em favor de entidade que atua em 
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benefício do interesse público.

Assim, tem eficácia preventiva geral, pois evidencia publicamente o 
cumprimento da pena, reduzindo a sensação de impunidade, além de 
ser executada de maneira socialmente útil. Ainda, tem e?cácia 
preventiva especial e retributiva, pois seu efetivo cumprimento reduz 
os índices de reincidência.

Já a prestação pecuniária é considerada adequada por penalizar o 
sentenciado ao atingir seu patrimônio. E, mais, trata-se de um meio 
compatível para restabelecer o equilíbrio jurídico e social perturbado 
pela infração, uma vez que proporciona um auxílio à comunidade.

Para definição do valor desta, deve-se levar em conta as vetoriais 
do artigo 59 do Código Penal, a extensão do dano ocasionado 
pelo delito, a situação financeira do agente e a necessária 
correspondência com a pena substituída.

No caso, trata-se de crime praticado por particular contra a 
Administração Pública, consubstanciado na importação e 
transporte de mercadorias estrangeiras avaliadas em R$ 26.070,63 
(vinte e seis mil setenta reais e sessenta e três centavos), 
apontando o valor de R$ 15.177,87 (quinze mil cento e setenta e 
sete reais e oitenta e sete centavos) em tributos iludidos (II e IPI).

Assim, entendo como viável a fixação de 4 (quatro) salários mínimos 
vigentes ao tempo de pagamento. Anoto que, para a imposição dessa 
cifra, ao lado da natureza da conduta, considerei cifra aquém dos 
usuais trinta por cento da renda que, nesse caso, não havendo 
maiores elementos nos autos, foi parametrizada pelo valor de um 
salário mínimo. Então, a parte ré poderá adimplir a obrigação, pelo 
hiato da pena.

 

A segunda parte do §2° do art. 44 determina que na 
condenação superior a um ano, a pena privativa de liberdade pode ser substituída 
por uma pena restritiva de direitos e multa ou por duas restritivas de direitos.

Esta Corte Superior entende que "não existe direito subjetivo do réu em 
optar, na substituição da pena privativa de liberdade por restritiva de direitos, se 
prefere duas penas restritivas de direito ou uma restritiva de direitos e uma 
multa" (AgRg no AREsp n. 2.467.656/SC, relator Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta 
Turma, julgado em 4/6/2024, DJe de 6/6/2024.).

O Tribunal de origem fundamentou validamente as penas restritivas de 
direitos aplicadas - prestação de serviços à comunidade e prestação pecuniária no 
valor de 4 (quatro) salários mínimos - levando-se em consideração as vetoriais do 
artigo 59 do Código Penal, a extensão do dano ocasionado pelo delito, a situação 
financeira do agente e a necessária correspondência com a pena substituída. 
Destacou ainda que No caso, trata-se de crime praticado por particular contra a 
Administração Pública, consubstanciado na importação e transporte de mercadorias 
estrangeiras avaliadas em R$ 26.070,63 (vinte e seis mil setenta reais e sessenta e 
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três centavos), apontando o valor de R$ 15.177,87 (quinze mil cento e setenta e sete 
reais e oitenta e sete centavos) em tributos iludidos. 

A decisão recorrida corrobora a jurisprudência do STJ. Nesse sentido: 

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
ART. 313-A DO CP. INSERÇÃO DE DADOS FALSOS NO SISPASS 
DO IBAMA. DOSIMETRIA. PENA DE PRESTAÇÃO PECUNIÁRIA. 
PRETENSÃO DE REDUÇÃO DO VALOR FIXADO. REEXAME 
FÁTICO-PROBATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE. INCIDÊNCIA DA 
SÚMULA N. 7/STJ.

1. Conforme a jurisprudência desta Corte, o reexame da dosimetria 
realizada na origem é admissível em caráter excepcional, nas 
hipóteses de manifesta violação dos arts. 59 e 68 do CP, quando 
evidenciada a falta de fundamentação idônea ou o erro de técnica.

2. Tendo a pena de prestação pecuniária sido fixada em 2 salários-
mínimos, considerando-se a gravidade do delito e a situação financeira 
do agente, não se verifica manifestamente desarrazoada ou 
desproporcional a dosimetria realizada, tendo em vista os parâmetros 
estabelecidos pelo art. 45, § 1º, do CP.

3. A pretensão de desconstituir as conclusões alcançadas pelas 
instâncias ordinárias, com a redução do valor fixado na origem para a 
pena de prestação pecuniária, com base na alegada incapacidade 
financeira do paciente, seria necessário o revolvimento do conjunto 
probatório, providência vedada em recurso especial pela Súmula n. 
7/STJ.

4. Agravo regimental desprovido.

(AgRg no AREsp n. 2.587.479/SP, relator Ministro Jesuíno Rissato 
(Desembargador Convocado do Tjdft), Sexta Turma, julgado em 
18/6/2024, DJe de 25/6/2024.)

 

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
PENAL. PROCESSO PENAL. RECEPTAÇÃO. PENA RESTRITIVA DE 
DIREITOS. SUBSTITUIÇÃO POR MULTA. IMPOSSIBILIDADE. 
AUSÊNCIA DE DIREITO SUBJETIVO DE ESCOLHA PELO RÉU. 
OPÇÃO FUNDAMENTADA NO ASPECTO RESSOCIALIZADOR. 
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. Não existe direito subjetivo do réu em optar, na substituição da pena 
privativa de liberdade por restritiva de direitos, se prefere duas penas 
restritivas de direito ou uma restritiva de direitos e uma multa

2. Nos termos da jurisprudência desta Corte Superior, "se o delito pelo 
qual o paciente foi condenado (art. 180, caput, do Código Penal) 
prevê, em seu preceito secundário, a cumulação da pena pecuniária 
com a pena privativa de liberdade, não se revela socialmente 
recomendável a substituição desta última por multa, nos termos da 
súmula n. 171/STJ" (AgRg no HC n. 698.452/SC, relator Ministro 
Olindo Menezes (Desembargador Convocado do TRF 1ª Região), 
Sexta Turma, julgado em 7/12/2021, DJe de 13/12/2021).

3. Agravo regimental desprovido.

(AgRg no AREsp n. 2.467.656/SC, relator Ministro Joel Ilan Paciornik, 
Quinta Turma, julgado em 4/6/2024, DJe de 6/6/2024.)
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Ante o exposto, dou provimento ao agravo regimental para conhecer do 
agravo e negar provimento ao recurso especial. 

É o voto. 
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no AREsp 2.708.678 / PR
Número Registro: 2024/0288049-2 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
50028589320224047017

Sessão Virtual de 29/10/2024 a 04/11/2024

Relator do AgRg  
 
Exma. Sra. Ministra DANIELA TEIXEIRA

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Secretário  
 
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : AGUINALDO APARECIDO DOS SANTOS
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES PRATICADOS POR PARTICULAR CONTRA A 
ADMINISTRAÇÃO EM GERAL - CONTRABANDO OU DESCAMINHO

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : AGUINALDO APARECIDO DOS SANTOS
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL

TERMO

"A QUINTA TURMA, por unanimidade, deu provimento ao recurso, nos termos do 
voto da Sra. Ministra Relatora."

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik 
e Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora. Presidiu o julgamento o Sr. 
Ministro Messod Azulay Neto.
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Brasília, 04 de novembro de 2024
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